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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Aviso n.º 12559/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, torna -se público que os trabalhadores abaixo menciona-
dos cessaram funções por motivo de aposentação nas datas indicadas:

Maria Teresa Calvário Antunes Martins, Professora Coordenadora — 
1 de Janeiro de 2010,

António de Jesus Couto, Professor Coordenador — 1 de Fevereiro 
de 2010,

José Reis dos Santos Rôxo, Professor Coordenador — 1 de Maio 
de 2010,

Rosalina Figueira Silva, Professora -Adjunta — 1 de Junho de 2010
14 de Junho de 2010. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 

da Silva Costa Bento.
203389221 

 Despacho n.º 10513/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e do disposto no n.º 6 do artigo 49.º dos Estatutos da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra, homologados pelo Despacho normativo 
n.º 50/2008, de 24 de Setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 185, de 24 de Setembro de 2008, e com vista a uma gestão 
mais eficiente, delego no Vice -Presidente Professor Coordenador Fer-
nando Manuel Dias Henriques, as seguintes competências:

1 — No âmbito da Gestão Financeira e da Realização de despesas:
a) A superintendência dos assuntos relativos à Gestão Financeira;
b) A superintendência dos assuntos relativos à Gestão Patrimonial, e 

às infra -estruturas e equipamentos;
c) A superintendência dos assuntos relativos à Prestação de Servi-

ços;
d) Autorizar a realização de despesas, procedimentos de contratação 

e a celebração de contratos de locação e aquisição de bens e serviços, 
em representação da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, até 
ao limite de €75.000,00 cumprindo as disposições legais, sobre esta 
matéria;

e) Autorizar, por motivo de serviço, justificada a necessidade ou con-
veniência do mesmo, a condução de viaturas, afectas à Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra, por funcionários ou agentes, ainda que 
não motoristas, nos termos da legislação aplicável;

f) Propor e concretizar o abate de bens do imobilizado corpóreo, 
obsoletos ou inutilizados e integralmente amortizados, e, bem como, 
autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo fun-
damentado e ponderoso, hajam entrado nos serviços fora do prazo legal 
ou regulamentar;

2 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos temporários, o 
exercício das competências da Presidente não delegadas, serão exercidas 
pelo Senhor Vice -Presidente, Professor Coordenador Fernando Manuel 
Dias Henriques.

A delegação a que se refere o presente despacho é concedida sem 
prejuízo das competências próprias e sob reserva dos poderes de avo-
cação, superintendência e revogação do delegante nos termos gerais 
de direito.

Consideram -se ratificados todos os actos, que no âmbito das com-
petências agora delegadas, tenham sido entretanto praticados desde o 
dia 17 de Março de 2010 e até à publicação do presente despacho no 
Diário da República.

14 de Junho de 2010. — A Presidente da Escola Superior de Enferma-
gem de Coimbra, Maria da Conceição Saraiva da Costa Bento.

203387756 

 Despacho n.º 10514/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
e do disposto no n.º 6 do artigo 49.º dos Estatutos da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra, homologados pelo Despacho normativo 

n.º 50/2008, de 24 de Setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 185, de 24 de Setembro de 2008, e com vista a uma gestão 
mais eficiente, delego no elemento do Conselho de Gestão Dr. João 
Nuno Cruz Costa de Oliveira, as seguintes competências:

1 — Autorizar o processamento de despesas, já autorizadas pre-
viamente pelas entidades competentes, e respectivas autorizações de 
pagamento, verificados os procedimentos legais; No uso da delegação 
prevista no número anterior deve ser observado o princípio segundo qual 
a competência para autorizar o pagamento caberá a entidade diferente 
da que proferiu despacho autorizador da despesa.

2 — Administrar e dar encaminhamento à correspondência e expe-
diente oficiais recebidos pelo Gabinete da Presidência, com vista a uma 
gestão mais eficaz e eficiência e a uma recolha atempada de eventuais 
elementos para instrução dos diversos processos que decorram nos 
vários serviços;

A delegação a que se refere o presente despacho é concedida sem 
prejuízo das competências próprias e sob reserva dos poderes de avo-
cação, superintendência e revogação do delegante nos termos gerais 
de direito.

Consideram -se ratificados todos os actos, que no âmbito das com-
petências agora delegadas, tenham sido entretanto praticados desde o 
dia 17 de Março de 2010 e até à publicação do presente despacho no 
Diário da República.

14 de Junho de 2010. — A Presidente da Escola Superior de Enferma-
gem de Coimbra, Maria da Conceição Saraiva da Costa Bento.

203387797 

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Norma Regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal 
n.º 7/2010-R

Relato financeiro dos fundos de pensões
Nos termos do n.º 3 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 12/2006, de 20 

de Janeiro, compete ao Instituto de Seguros de Portugal estabelecer o 
regime contabilístico aplicável aos fundos de pensões, bem como definir 
os elementos que as entidades gestoras devem obrigatoriamente publicar.

O mesmo artigo estabelece que a entidade gestora de fundos de pen-
sões deve elaborar um relatório e contas anuais para cada fundo de 
pensões, reportado a 31 de Dezembro de cada exercício, o qual deve 
reflectir de forma verdadeira e apropriada o activo, as responsabilidades 
e a situação financeira do fundo, devendo o respectivo conteúdo ser 
coerente, global e apresentado de forma imparcial.

Tendo-se considerado relevante, na perspectiva do funcionamento 
eficiente do mercado de fundos de pensões, a existência de uma reflexão 
quanto ao nível de normalização desejável nesta matéria, vem o Instituto 
de Seguros de Portugal estabelecer um regime global relativo ao relato 
financeiro aplicável aos fundos de pensões.

No que respeita ao regime contabilístico, seguindo os princípios da 
normalização internacional, considera-se adequada a eliminação da 
listagem de contas e subcontas em vigor, a qual se tem vindo a tornar 
manifestamente desactualizada, adoptando-se os princípios gerais esta-
belecidos na International Accounting Standard (IAS) 1.

Em contrapartida, julga-se apropriado incrementar significativamente 
a normalização ao nível do conteúdo das diferentes componentes das 
demonstrações financeiras, bem como assegurar as condições para uma 
efectiva divulgação pública de informação relevante.

Em suma, este novo regime global vem assegurar um nível de trans-
parência acrescido na prestação de informação financeira dos fundos 
de pensões, facilitando a respectiva comparabilidade.

Adicionalmente, prevêem-se níveis apropriados de flexibilidade, que 
permitem às entidades gestoras adaptar o relato financeiro aos diferentes 
tipos de fundos de pensões e às características específicas dos planos 
por eles financiados.

Em anexo à presente norma regulamentar são apresentados exemplos 
ilustrativos de algumas componentes das demonstrações financeiras.

Assim, o Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no 
n.º 3 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 12/2006, de 20 de Janeiro, e no n.º 3 
do artigo 4.º do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 289/2001, 
de 13 de Novembro, emite a seguinte norma regulamentar:




